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Este material é elaborado pelo time de Recuperação de Crédito, Falências 

e  Recuperações Judiciais em parceria com a Biblioteca do Tortoro, 

Madureira e Ragazzi Advogados. Seu conteúdo tem caráter informativo, 

não constituindo a opinião legal do escritório. 

1. Temas em Destaque 

Atualização da Lei de Falências é 
prioridade do governo para 2025 

 

O Senado deve analisar em 2025 

projeto de lei que acelera e torna 

mais justos os processos judiciais 

de falência de empresas. O PL nº 

3/2024 faz parte das 25 propostas 

que o governo federal indicou ao 

Congresso como prioritárias para 

a economia. 

O texto encurta prazos para a 

conclusão da falência, diminui a 

burocracia no Poder Judiciário e 

dá mais poder aos credores da 

empresa, que poderão nomear 

um gestor fiduciário para gerir o 

processo, em substituição à atual 

figura do administrador judicial 

escolhido pelo juiz. 

A conclusão de um processo de 

falência tem o potencial de 

devolver à economia recursos que 

estavam parados, como bens da  

 

 

 

empresa ou os valores devidos aos 

credores. Para o ministro da 

Fazenda, Fernando Haddad, os 

procedimentos da atual Lei de 

Falências e Recuperações 

Judiciais, sancionada em 2005, são 

longos e prejudiciais ao país. 

“No regime vigente, essas 

empresas são submetidas a um 

longo processo falimentar, 

comprometendo os recursos já 

insuficientes para a retomada das 

atividades e com impacto na 

recuperação dos recursos 

empregados pelos credores”, diz o 

ministro na mensagem que 

justifica o projeto. 

A proposta também estava entre 

as prioridades do governo para 

2024. O texto foi aprovado em 

março na Câmara e encaminhado 

ao Senado em abril, mas não 

chegou a ser distribuído para as 

comissões.  

 

Mais liberdade 

O projeto prevê a elaboração de 

um “plano de falência” pelo gestor 

fiduciário eleito ou pelo 
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administrador judicial. A 

aprovação do documento pelo juiz 

automaticamente dispensa 

diversas formalidades, como a 

manifestação do Ministério 

Público e das pessoas envolvidas 

em cada etapa do processo.  

Assim, contratações de 

especialistas avaliadores e 

estratégias para vendas dos bens 

podem ocorrer mais rapidamente. 

Assembleia 

Para dar mais poder aos credores, 

que “são os principais 

interessados na liquidação 

eficiente dos bens”, a proposta 

torna mais democrática as 

votações da chamada assembleia-

geral de credores. A opinião é da 

relatora do projeto na Câmara, 

deputada Dani Cunha (União-RJ), 

que no seu substitutivo passou a 

exigir em diversas decisões da 

assembleia o apoio de pelo menos 

metade dos credores, cujos 

créditos somados devem 

corresponder à metade das 

dívidas da empresa. 

Credores que representem no 

mínimo 10% do total de valores a 

receber poderão se opor ao plano 

de falência. Nesse caso, o 

documento terá de ser deliberado 

pela assembleia geral de credores.  

Além disso, os credores que 

representem 15% dos créditos 

podem sugerir um plano de 

falência alternativo. 

As mudanças devem amenizar 

possíveis conflitos de interesse 

entre credores maiores, que têm 

preferência no pagamento e 

tendem a priorizar vendas mais 

rápidas com valores mais baixos 

para receber logo, e os credores 

menores, que costumam optar 

por vendas mais demoradas pela 

possibilidade de arrecadar mais. 

A proteção do valor dos ativos 

também ocorre na venda de 

precatórios e direitos creditórios 

privados, como debêntures, 

que só podem ser vendidos com 

descontos se três quartos dos 

credores aceitarem. Precatórios 

são direitos de crédito adquiridos 

a partir de dívidas judiciais 

reconhecidas contra o Estado, e 

debêntures são títulos de crédito 

emitidos por empresas para 

levantar recursos. 

Mais restrições 

O projeto cria mandato de três 

anos para o administrador judicial 

ou gestor fiduciário. A 

remuneração do administrador 

deverá ser decidida pelo juiz e a do 

gestor, pelos credores. O valor 
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para ambos não poderá 

ultrapassar 10 mil salários 

mínimos  — o que corresponde a 

mais de R$ 15 milhões em 2025.  

Atualmente, o juiz tem liberdade 

de determinar o tempo de 

permanência do administrador 

judicial e o valor da remuneração, 

que é paga com os bens da 

empresa antes mesmo de os 

credores receberem. 

“[No modelo vigente] 

procedimentos ‘rentáveis’ 

terminam capturados por 

administradores judiciais não 

efetivamente comprometidos, 

que ao invés de cumprir o mister 

de rápida liquidação, eternizam-se 

em processos que duram décadas 

e são extremamente custosos”, 

afirma a relatora na Câmara. 

O texto estabelece ainda que os 

responsáveis pelo processo de 

falência devem concluir os 

trabalhos antes do fim do 

mandato e precisam observar o 

período de seis meses para a 

venda dos ativos contados a partir 

de sua nomeação. Atualmente, o 

prazo é contado só após o 

processo de arrecadação dos 

ativos da empresa falida. Os 

prazos podem ser flexibilizados 

caso haja previsão no plano de 

falência e se a empresa tiver bens 

de difícil venda. 

Transição 

Para as falências já em curso 

quando a lei for sancionada, a 

proposta permite soluções 

diferentes. Nos processos de 

falência com mais de três anos e 

menos de seis anos, a assembleia 

de credores deverá decidir pela 

continuidade ou não do 

administrador pelo período 

restante até que se alcancem os 

seis anos. 

Dados 

Ao justificar o projeto, Haddad 

aponta que o número de 

empresas que requereram 

falência em 2023 é ainda maior do 

que na pandemia de covid-19. 

“Levantamento da Serasa 

Experian mostra que, de janeiro a 

agosto de 2023, o número de 

requerimentos de falências de 

empresas é o maior para o período 

desde 2019, superando até o 

número de pedidos de falência 

apresentados nos oito primeiros 

meses nos anos de pandemia”, 

diz. Agência Senado em 

12.02.2025.  
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Novo sistema para bloqueio 
específico de imóveis entra em 
operação 

A Central Nacional de 

Indisponibilidade de Bens (Cnib) 

2.0 já está em operação. A 

plataforma tecnológica 

regulamentada pela Corregedoria 

Nacional de Justiça otimiza as 

comunicações sobre bloqueios de 

imóveis entre a Justiça e os 

cartórios de imóveis em todo o 

Brasil. A principal inovação é a 

possibilidade de interdição de um 

bem específico relacionado ao 

valor da dívida. 

A utilização do Cnib 2.0 começou 

em janeiro, para permitir que 

magistrados e magistradas 

indisponibilizem bens específicos 

de devedores em processos 

judiciais. Desta forma, o restante 

do patrimônio do devedor segue 

disponível para transações 

imobiliárias, melhorando o 

ambiente de negócios e 

promovendo maior crescimento 

econômico. 

Por ano, o sistema recebe em 

média 300 mil bloqueios. Antes da 

evolução da plataforma, quando 

um magistrado necessitava 

indisponibilizar os imóveis de um 

devedor, a ordem era lançada em 

um CPF ou um CNPJ, o que 

interditava todos os imóveis de 

propriedade daquela pessoa ou 

empresa. 

Consulta pública 

A nova plataforma também 

avança em sua interface, com 

melhor navegabilidade e 

usabilidade por parte dos 

usuários, e traz duas novidades 

ainda no primeiro semestre deste 

ano. Uma das funcionalidades vai 

possibilitar a consulta de pessoas, 

permitindo que qualquer usuário 

possa consultar um CPF ou um 

CNPJ para saber se há 

indisponibilidades de imóveis 

lançadas no sistema. Atualmente, 

só é permitido que a própria 

pessoa ou titular consulte o seu 

CPF ou CNPJ via certificado digital. 

“As novas funcionalidades a serem 

lançadas trarão maior 

transparência às transações 

imobiliárias, já que permitirão a 

consulta ampla de CPFs e CNPJs 

dos envolvidos nas transações, 

evitando surpresas de se fazer 

negócio envolvendo um bem que 

está indisponível”, explica 

Flaviano Galhardo, diretor-geral 

do ONR. 

A outra novidade é a Eleição de 

Imóveis para Indisponibilidade, 
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para que a pessoa ou titular de 

empresa eleja o bem preferencial 

para responder pela obrigação em 

caso de condenação judicial. 

Atos disponíveis 

A nova Central de 

Indisponibilidade de Bens 2.0, 

regulamentada pelo Provimento 

nº 188/24 da Corregedoria 

Nacional de Justiça, substitui o 

sistema até então em operação, 

que data de 2014 e que tem 

registrado crescimento anual em 

sua utilização. Somente em 2024, 

foram decretadas 314.365 ordens 

de indisponibilidade de bens no 

Brasil, número 16,5% maior do 

que as 269.856 restrições de 2022, 

e 8% maior que os 291.059 

bloqueios de imóveis em 2023. Se 

contabilizados todos os atos 

disponíveis na Cnib – ordens, 

cancelamentos, pesquisas e 

certidões – são 99 milhões de atos 

praticados nos últimos três anos, 

com crescimento de 33% em 

relação a 2022 e de 21% em 

relação a 2021. 

O Operador Nacional do Registro 

de Imóveis (ONR) foi instituído 

pela Lei Federal nº 13.465/17 e é a 

entidade responsável por 

implementar e operar, em âmbito 

nacional, o Sistema de Registro 

Eletrônico de Imóveis (Srei). A 

entidade é mantida e operada 

pelos 3.621 mil registradores de 

imóveis do Brasil. CNJ em 

13.02.2025. 

Projeto que dá a cartórios poder 
de cobrar dívidas tem apoio do 
governo 
Uma das prioridades legislativas 
do governo federal este ano é a 
aprovação do projeto de lei que 
dá aos cartórios o poder de cobrar 
dívidas, o que hoje é feito pelos 
oficiais de justiça. O PL nº 
6.420/2019, da senadora Soraya 
Thronicke (Podemos-MS), 
aguarda votação na Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ). O 
projeto de lei cria a execução 
extrajudicial de dívidas, que 
passaria a ser uma das atribuições 
dos tabeliães de protesto.  
O texto "desjudicializa" parte das 
execuções civis, que são as 
cobranças de obrigações não 
cumpridas pelos devedores. O 
objetivo é facilitar e tornar mais 
rápida a cobrança de dívidas, 
desafogando o Judiciário, ou seja, 
aliviar a sobrecarga de processos 
judiciais e tornar a execução civil 
mais rápida e eficaz.  
De acordo com o relatório Justiça 
em Números 2024, do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), o 

https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/139971
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/139971
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Judiciário brasileiro tem 
aproximadamente 84 milhões de 
processos em andamento. 
“A desjudicialização dos títulos 
executivos extrajudiciais e 
judiciais condenatórios de 
pagamento de quantia certa 
representará uma economia de R$ 
65 bilhões para os cofres públicos.  
Objetivando simplificar e 
desburocratizar a execução de 
títulos executivos civis e, por 
conseguinte, alavancar a 
economia do Brasil, propõe-se um 
sistema normativo novo, mas já 
suficientemente experimentado, 
com êxito no direito estrangeiro”, 
afirma a senadora na justificação 
do projeto. 

Lentidão 

Em sua proposta, Soraya cita 
números do CNJ, segundo os quais 
as execuções civis representam 
17% de todas as demandas em 
tramitação na Justiça. Em média, 
essa tramitação leva 4 anos e 9 
meses e, de cada 100 processos, 
em apenas 15, aproximadamente, 
a cobrança é bem-sucedida. 
"Diante deste cenário caótico, não 
é difícil concluir que os impactos 
negativos econômicos são 
incalculáveis, na exata medida em 
que bilhões em créditos anuais 
deixam de ser satisfeitos, 
impactando diretamente o 

crescimento nacional", analisa a 
senadora. 
O PL 6.420/2019 chegou ao 
Plenário do Senado para votação 
em 2022, quando recebeu 
relatório do senador Marcos 
Rogério (PL-RO), mas acabou 
retornando para análise da CCJ.  
Em seu voto, o senador propôs 
que o credor possa escolher se 
quer cobrar a dívida na Justiça ou 
no cartório. 
 
Simplificação 
 
O projeto busca simplificar e 
desburocratizar a cobrança de 
títulos executivos civis ao propor 
um novo sistema ao ordenamento 
jurídico brasileiro, mas já aplicado 
e bem sucedido em outros países, 
especialmente na União Europeia, 
segundo a autora. O texto cria a 
figura do agente de execução de 
títulos judiciais e extrajudiciais 
para atuar e resolver as demandas 
nos cartórios de protesto, 
desafogando o Poder Judiciário e 
desonerando os cofres públicos. 

Títulos 

Os cartórios de protesto são 
aqueles que recebem as 
reclamações de contas, cheques, 
notas promissórias e outros 
documentos não pagos, intimam 
os devedores e, caso não quitem a 

https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9132565&ts=1730139684443&disposition=inline
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dívida, registram o protesto. O 
título é então informado às 
instituições protetoras do crédito, 
como SPC e Serasa. Para limpar o 
nome e ter acesso a empréstimos 
e outros financiamentos, a pessoa 
deve pagar a dívida e a taxa do 
cartório. Esses são títulos 
extrajudiciais. 
No entanto, muitos endividados 
não pagam e permanecem com o 
nome sujo. Nesse caso, o credor 
deve recorrer à Justiça para tentar 
receber seu dinheiro. São os 
títulos judiciais. 
O problema é que essas ações de 
execução na Justiça são lentas, 
caras, numerosas e, às vezes, 
mesmo ganhando a causa, o 
devedor não tem patrimônio para 
arcar com a dívida e o cobrador 
termina não recebendo.  
Como se não bastasse toda a 
burocracia, esses processos 
abarrotam o Judiciário, que lida 
com um volume acumulado de 13 
milhões de processos desse tipo, 
custando aos cofres públicos pelo 
menos R$ 65 bilhões, segundo 
estimativas registradas no projeto 
de Soraya. 

Regras 

O projeto retira do Judiciário a 
tramitação da execução de títulos 
extrajudiciais e o cumprimento de 
sentença condenatória em 

quantia certa, delegando-a a um 
tabelião de protesto que deve 
atuar segundo o Código de 
Processo Civil. O tabelião é um 
profissional concursado, 
remunerado de acordo com os 
emolumentos fixados por lei e que 
tem atuação fiscalizada pelo CNJ e 
pelas corregedorias estaduais. 
Não poderá usar esse novo 
instrumento quem for incapaz, 
condenado preso ou internado, 
pessoas jurídicas de direito 
público, a massa falida e o 
insolvente civil (que tem dívidas 
maiores que seu patrimônio). O 
credor deverá ser representado 
por um advogado, que poderá ser 
gratuito se ele for considerado 
carente (hipossuficiente). 
O procedimento executivo 
extrajudicial inicia-se com a 
apresentação do título protestado 
ao agente de execução, que 
deverá citar o devedor para 
pagamento em cinco dias, sob 
pena de penhora, arresto e 
alienação. O título executivo 
judicial somente será apresentado 
ao agente de execução após o 
transcurso do prazo de 
pagamento e impugnação. 
Será suspensa a execução na 
hipótese de não localização de 
bens suficientes para a satisfação 
do crédito e, se o credor for 
pessoa jurídica, o agente de 
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execução lavrará certidão de 
insuficiência de bens 
comprobatória das perdas no 
recebimento de créditos, o que 
inibirá o ajuizamento de milhares 
de ações de execução, diz Soraya 
no texto.  
Agência Senado em 13.02.2025.  

2. Julgamentos Relevantes 

STJ nega pedido para suspender 

execução contra empresa do 

Grupo 123 Milhas em recuperação 

O presidente do Superior Tribunal 

de Justiça (STJ), ministro Herman 

Benjamin, negou o pedido de 

liminar apresentado pela 123 

Viagens e Turismo Ltda., empresa 

em recuperação judicial e 

integrante do Grupo 123 Milhas.  

A decisão foi tomada no âmbito do 

conflito de competência 

instaurado pela empresa contra o 

juízo da 3ª Vara Cível de São 

Caetano do Sul (SP), que 

determinou o prosseguimento de 

uma execução judicial contra ela. 

O impasse surgiu após a 3ª Vara 

Cível de São Caetano do Sul 

determinar o cumprimento de 

uma sentença, sob o fundamento 

de que, na data do pedido de 

recuperação judicial, o crédito da 

exequente ainda não estava 

definitivamente constituído. A 123 

Viagens impugnou a decisão, 

argumentando que a ação 

executiva foi distribuída no 

mesmo dia da solicitação da 

recuperação e, portanto, os 

valores deveriam ser incluídos no 

plano de pagamento da empresa. 

Empresa defende competência 

exclusiva do juízo da recuperação 

Ao STJ, a 123 Viagens alegou que a 

execução deveria ser suspensa, 

pois os valores estariam sujeitos 

ao processo de recuperação em 

trâmite na 1ª Vara Empresarial de 

Belo Horizonte. A empresa 

sustentou que, desde o 

deferimento da recuperação 

judicial do Grupo 123 Milhas, 

apenas o juízo da recuperação 

teria competência para decidir 

sobre medidas que afetem seu 

patrimônio. 

A companhia também expressou 

preocupação com a possibilidade 

de novas tentativas de bloqueio 

de bens via Sistema de Busca de 

Ativos do Poder Judiciário 

(Sisbajud), especialmente na 

modalidade "teimosinha", o que, 

segundo ela, poderia acarretar 

prejuízos indevidos e violar o 

princípio da paridade entre 

credores. 
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Diante disso, pediu liminarmente 

a suspensão da execução, a 

transferência de valores já 

bloqueados para uma conta 

vinculada à recuperação judicial e 

o reconhecimento da 

competência exclusiva da 1ª Vara 

Empresarial de Belo Horizonte 

para decidir sobre atos que 

envolvam seu patrimônio. 

Periculum in mora não está 

evidenciado 

Ao avaliar o pedido, o ministro 

Herman Benjamin concluiu não 

haver indícios de risco iminente de 

bloqueio de bens contra a 

empresa, afastando, assim, o 

requisito de urgência necessário 

para a concessão da liminar.  

"Verifica-se que o periculum in 

mora não está evidenciado, uma 

vez que não houve a efetiva 

comprovação da iminência da 

prática de atos constritivos em 

desfavor da empresa suscitante", 

disse. 

O magistrado também destacou 

que a decisão que rejeitou a 

impugnação da executada e 

homologou os cálculos do débito 

foi proferida em 29 de agosto de 

2024, não sendo um fato recente.  

Além disso, apontou que a 

tentativa de penhora de valores 

via Sisbajud, realizada em 11 de 

novembro de 2024, não obteve 

êxito. Diante da ausência de 

provas de uma constrição judicial 

atual ou da iminente liberação de 

valores para o credor, o pedido de 

liminar foi negado pelo 

presidente. O processo tramitará 

no âmbito da Segunda Seção do 

STJ, sob a relatoria do ministro 

João Otávio de Noronha. CC. nº 

211.000. 

 

Créditos decorrentes de LCI são 

classificados como quirografários 

no processo de falência 

Para a Quarta Turma do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ), os 

créditos decorrentes de letra de 

crédito imobiliário (LCI) são 

classificados como quirografários 

no processo de falência e não têm 

a natureza de direito real, ainda 

que sejam lastreados em crédito 

imobiliário garantido por 

hipoteca ou alienação fiduciária.  

Com esse entendimento, o 

colegiado negou provimento ao 

recurso de uma credora que 

pretendia incluir os créditos 

devidos a ela pela massa falida de 

um banco na classe dos créditos 
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com direito real, os quais têm 

preferência sobre os 

quirografários. Ela possuía mais de 

R$ 1 milhão investidos em LCI do 

banco. 

O juízo de primeiro grau e o 

Tribunal de Justiça de São Paulo 

(TJSP) já haviam negado o pedido, 

ao fundamento de que o título de 

crédito em si não pode ser 

equiparado a direito real apenas 

porque apresenta lastro em 

créditos dessa natureza. 

 

Instituição financeira possui 

crédito gravado com direito real 

de garantia 

 

O relator do caso no STJ, ministro 

Antonio Carlos Ferreira, explicou 

que a emissão de LCI se destina ao 

financiamento do mercado 

imobiliário. Assim, informou, as 

instituições financeiras 

autorizadas podem emitir o título 

para antecipar os valores usados 

na concessão de financiamentos 

aos adquirentes de imóveis ou aos 

empreendedores. 

"Os tomadores da letra de crédito 

imobiliário, em verdade, ao 

adquirirem os títulos, emprestam 

dinheiro às instituições financeiras 

para a aplicação no âmbito 

específico do mercado imobiliário, 

pressupondo que, anteriormente 

à emissão dos títulos, tenha 

havido relações creditícias 

garantidas por direito real – 

hipoteca ou alienação fiduciária 

de bem imóvel", disse. 

Segundo o ministro, são duas 

relações distintas: uma entre as 

instituições financeiras 

concessoras do crédito e os 

respectivos beneficiários – 

empreendedores e compradores 

de imóveis – e a outra, entre a 

instituição financeira e os 

tomadores das LCIs. O relator 

destacou que enquanto, na 

primeira, a instituição financeira é 

credora em uma relação garantida 

com direito real, na segunda ela é 

devedora dos valores que lhe 

foram aportados pelos 

investidores. 

Na análise do ministro, a dinâmica 

dessas relações demonstra que os 

beneficiários das LCIs não são 

portadores de crédito gravado 

com direito real de garantia, mas 

sim as instituições financeiras, 

quando concedem 

financiamentos aos 

empreendedores e adquirentes.  
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"Essas relações jurídicas 

obrigacionais garantidas por 

hipoteca ou alienação fiduciária 

de coisa imóvel, cujo credor é a 

instituição financeira, constituirão 

o lastro legalmente necessário 

para a emissão dos títulos", 

afirmou. Para Antonio Carlos 

Ferreira, não é possível a extensão 

da disciplina protetiva dos créditos 

garantidos por direito real às LCIs, 

as quais apenas possuem como 

lastro relações jurídicas garantidas 

por hipoteca ou alienação 

fiduciária em garantia. 

 

Direitos reais de garantia devem 

ser previstos em lei 

O relator ressaltou que o direito 

real de garantia vincula 

determinado bem do devedor à 

satisfação da obrigação de 

maneira direta, tendo por função 

jurídica assegurar seu pagamento 

pelo devedor "e, por tal razão, em 

certa medida, desloca o credor do 

âmbito de insolvência do 

devedor". 

Contudo, na situação em análise, o 

ministro verificou que quem 

possui esse direito privilegiado e 

preferencial é a instituição 

financeira, que pode deflagrar o 

processo de realização das 

garantias caso não sejam pagas as 

obrigações assumidas pelos 

empreendedores ou adquirentes 

imobiliários. 

De acordo com o relator, a 

legislação enumera de forma 

taxativa os direitos reais de 

garantia, em virtude da vinculação 

de determinado bem à satisfação 

de uma relação obrigacional, 

inexistindo previsão expressa de 

que o lastro em relações jurídicas 

garantidas constitua também um 

direito real. REsp. nº 1.773.522. 

Central Nacional de 

Indisponibilidade de Bens pode 

ser usada na execução de título 

extrajudicial 

O Superior Tribunal de Justiça 

(STJ), Terceira Turma, reforçou 

jurisprudência recente da corte 

no sentido de que, na execução 

civil entre particulares, é possível 

a utilização da Central Nacional 

de Indisponibilidade de Bens 

(CNIB). A medida, no entanto, 

deve ser adotada pelo juízo cível 

de maneira subsidiária, após o 

esgotamento dos demais meios 

para obter o pagamento da dívida. 

Em ação de execução de título 

extrajudicial, ajuizada por um 

banco contra uma empresa em 

recuperação judicial, o juízo de 
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origem, após tentativas frustradas 

de penhorar imóveis, ativos 

financeiros e veículos – inclusive 

pelos sistemas Sisbajud e Renajud 

–, determinou a indisponibilidade 

de bens da devedora por meio da 

CNIB. 

A decisão foi mantida pelo tribunal 

estadual, sob o fundamento de 

que a CNIB não se destinaria 

apenas às execuções fiscais, mas 

serviria também para dar 

efetividade às execuções movidas 

por particulares. No recurso 

especial, a empresa devedora 

argumentou que, de acordo com 

os artigos 8º do Código de 

Processo Civil (CPC) e 185-A do 

Código Tributário Nacional (CTN), 

o uso da central não seria possível 

nas execuções de dívidas de 

natureza não tributária. 

Indisponibilidade pode ser 

decretada após exaurimento de 

meios executivos típicos 

A ministra Nancy Andrighi, 

relatora do processo, explicou que 

o entendimento do STJ acerca da 

intepretação dos artigos 185-A do 

CTN e 4º do Provimento 39/2014 

do Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ) foi alterado recentemente.  

Antes, a jurisprudência 

estabelecia que a 

indisponibilidade de bens e 

direitos não era aplicável às 

hipóteses de execução fiscal de 

créditos não tributários e de 

execuções de título extrajudiciais 

entre particulares. Entretanto, a 

partir da declaração de 

constitucionalidade do artigo 139, 

IV, do CPC pelo Supremo Tribunal 

Federal (ADI 5.941), e com amparo 

no princípio da efetividade da 

jurisdição (artigos 4º e 6º do CPC), 

as turmas que compõem a 

Segunda Seção do STJ têm 

decidido pela possibilidade de 

utilização da CNIB nas demandas 

cíveis, de maneira subsidiária, ou 

seja, desde que sejam exauridos 

os meios executivos típicos. A 

relatora acrescentou que a 

compreensão está de acordo com 

a súmula 560 do STJ.  

"Considerando que os meios 

executivos típicos foram 

insuficientes na execução ajuizada 

pela ora recorrida, é cabível a 

utilização da Central Nacional de 

Indisponibilidade de Bens (CNIB). 

Não há razões, portanto, para 

alterar o acórdão recorrido", 

concluiu Nancy Andrighi.  

REsp. nº 2.141.068. 
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Falecimento do devedor originário 

-  Sucessão -  Cálculo do valor do 

patrimônio transferido - Direitos 

creditórios - Aplicação do valor 

real 

O Superior Tribunal de Justiça 

(STJ), Terceira Turma, por 

unanimidade, entendeu que o 

valor nominal, constante de 

escritura pública, não é 

suficiente, por si só, para 

quantificar o valor do bem 

herdado, no caso de transferência 

de título de crédito por sucessão. 

A controvérsia resume-se em 

definir se o valor nominal de uma 

nota promissória, registrado em 

uma escritura pública de 

inventário e partilha, deve ser 

obrigatoriamente utilizado para 

calcular o valor do patrimônio 

transferido por herança e, 

consequentemente, estabelecer o 

alcance das obrigações 

sucessórias.  

A abertura da sucessão transmite, 

de forma automática (princípio da 

saisine), a propriedade de todo o 

patrimônio dos herdeiros e 

legatários, nos termos 1.784 do 

Código Civil, englobando tanto os 

direitos e créditos como as 

obrigações e dívidas existente à 

data do óbito. Após concluída a 

partilha, cada herdeiro responde 

proporcionalmente à parte 

herdada que lhe coube até o limite 

do acréscimo patrimonial dela 

decorrente. 

A determinação das forças da 

herança, em sua extensão 

objetiva, deve por em relevo o 

sentido econômico do acréscimo 

patrimonial, devendo seu real 

valor ser mensurado conforme a 

natureza do bem jurídico herdado. 

A nota promissória, enquanto 

título de crédito cambial, é bem 

móvel que materializa direito 

literal, autônomo e abstrato, 

destinado a facilitar a circulação 

econômica de crédito, reduzindo 

seus riscos jurídicos e econômicos 

ao afastar a possibilidade de 

oposição de exceções pessoais 

contra endossatários. Nesse 

sentido, a avaliação econômica 

para determinar o real valor de 

mercado dos títulos e do próprio 

crédito deve levar em 

consideração aspectos 

relacionados aos riscos de crédito 

(inadimplência e mora), além do 

tempo de antecipação da 

disponibilidade financeira e da 

chance de recuperação dos 

créditos em mora, motivo pelo 

qual o valor nominal constante de 
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escritura pública, por si só, não é 

suficiente para quantificar o valor 

do bem herdado. 

Assim, essa quantificação do valor 

real do título, ainda que não seja 

simples, especialmente para 

aqueles vencidos e não pagos, é 

imprescindível e deve anteceder à 

eventual penhora de valores 

pessoais dos herdeiros, 

concretizando a limitação de sua 

responsabilidade pessoal. 

No caso, o emissor da nota 

promissória herdada encontra-se 

submetido a processo falimentar, 

de modo que a eventual satisfação 

do título deverá se dar no âmbito 

daquele juízo universal, 

obedecidas as regras concursais, 

fazendo jus o credor do autor da 

herança ao recebimento de 

rateios com prioridade sobre os 

herdeiros. REsp. nº 2.168.268. 

 
 

 

 

 


